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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES DE 
TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO, 
CORRUPÇÃO DE MENORES E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. NULIDADE DOS ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS OBTIDOS COM O PROVEDOR DE INTERNET. 
PRESCINDIBILIDADE DA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. POSIÇÃO DE LIDERANÇA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não obstante os esforços do agravante, a decisão deve ser 
mantida por seus próprios fundamentos.

2. O entendimento do Tribunal de origem alinha-se à 
jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que "há diferenciação 
na proteção dada pela legislação ao conteúdo das comunicações 
mantidas entre indivíduos e às informações de conexão e de acesso 
aplicações da internet. Ao tratar das informações de conexão e de acesso 
a aplicações de internet, encontram-se na Lei n. 12.965/2014 regras mais 
claras e menos rígidas, em que se estabelece, inclusive, a 
prescindibilidade de decisão judicial em hipóteses específicas" (AgRg no 
AREsp n. 1.789.994/GO, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
1º/6/2021, DJe de 7/6/2021).

3. Inexiste nulidade na interceptação telefônica fortuita do 
diálogo entre advogado e o paciente (cliente), porquanto "a interceptação 
telefônica, devidamente autorizada pelo juiz responsável, abrange a 
participação de quaisquer dos interlocutores do investigado e, em sendo a 
comunicação do advogado com seu cliente interceptada fortuitamente em 
decorrência desse provimento judicial, não há falar em violação do sigilo 
profissional" (RMS n. 58.898/SE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 8/11/2018, DJe de 23/11/2018).

4. O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento 
segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e 
manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.
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5. In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a 
justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias 
ordinárias entenderam que restou demonstrada a gravidade concreta da 
conduta e a maior periculosidade do agravante, que integra organização 
criminosa bem estruturada, atuando com papel de liderança em crimes 
envolvendo tráfico de drogas. Tais circunstâncias indicam risco de 
reiteração delitiva e ao meio social, demonstrando a imprescindibilidade 
da custódia cautelar.

6. De se destacar a necessidade de interromper ou reduzir a 
atividade do grupo criminoso, enfraquecendo a atuação da facção. Nesse 
sentido é o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal – 
STF nos autos do HC 180.265/CE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 19/6/2020. Nesse contexto, forçoso concluir que 
a prisão processual está devidamente fundamentada na garantia da 
ordem pública, não havendo falar, portanto, em existência de evidente 
flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

7.   Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 04 de março de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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5. In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a 
justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias 
ordinárias entenderam que restou demonstrada a gravidade concreta da 
conduta e a maior periculosidade do agravante, que integra organização 
criminosa bem estruturada, atuando com papel de liderança em crimes 
envolvendo tráfico de drogas. Tais circunstâncias indicam risco de 
reiteração delitiva e ao meio social, demonstrando a imprescindibilidade 
da custódia cautelar.

6. De se destacar a necessidade de interromper ou reduzir a 
atividade do grupo criminoso, enfraquecendo a atuação da facção. Nesse 
sentido é o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal – 
STF nos autos do HC 180.265/CE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 19/6/2020. Nesse contexto, forçoso concluir que 
a prisão processual está devidamente fundamentada na garantia da 
ordem pública, não havendo falar, portanto, em existência de evidente 
flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

7.   Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Carlos Daniel Soares de 

Jesus contra decisão singular por mim proferida, às fls. 735/745, em que não conheci 

do habeas corpus.

O agravante alega nulidade dos elementos probatórios coletados em seu 

desfavor, porquanto foram obtidos dados com o provedor de internet sem prévia 

autorização judicial .

Busca, assim, o reconhecimento da nulidade da prova ilícita originária, bem 

como das derivadas, com o consequente trancamento da ação penal.

Pretende, ainda, a revogação da prisão preventiva, por estar embasada em 

provas obtidas mediante violação da prerrogativa de inviolabilidade das comunicações 

entre advogado e cliente.

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo órgão 

colegiado.

É o relatório.

VOTO

 
O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

As supostas nulidades em razão da obtenção de dados com o provedor de 

internet sem prévia autorização judicial e das provas obtidas mediante violação da 

prerrogativa de inviolabilidade das comunicações entre advogado e cliente, foram 

afastadas pelo Tribunal a quo sob os seguintes fundamentos:
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"Sobre o referente caso, a permissão de 

solicitação direta tanto pela autoridade policial quanto 
pelo Ministério Público, possibilita o acesso de dados 
cadastrais às empresas de telefonia e provedores de 
internet. Assim dispõe o texto da Lei 12.965/14:

'Art. 10. A guarda e a disponibilização dos registros de conexão 
e de acesso a aplicações de internet de que trata esta Lei, bem 
como de dados pessoais e do conteúdo de comunicações 
privadas, devem atender à preservação da intimidade, da vida 
privada, da honra e da imagem das partes direta ou 
indiretamente envolvidas. § 1º O provedor responsável pela 
guarda somente será obrigado a disponibilizar os registros 
mencionados no caput, de forma autônoma ou associados a 
dados pessoais ou a outras informações que possam contribuir 
para a identificação do usuário ou do terminal, mediante ordem 
judicial, na forma do disposto na Seção IV deste Capítulo, 
respeitado o disposto no art. 7º.
§ 2º O conteúdo das comunicações privadas somente poderá 
ser disponibilizado mediante ordem judicial, nas hipóteses e na 
forma que a lei estabelecer, respeitado o disposto nos incisos II 
e III do art. 7º.
§ 3º O disposto no caput não impede o acesso aos dados 
cadastrais que informem qualificação pessoal, filiação e 
endereço, na forma da lei, pelas autoridades administrativas que 
detenham competência legal para a sua requisição.
§ 4º As medidas e os procedimentos de segurança e de sigilo 
devem ser informados pelo responsável pela provisão de 
serviços de forma clara e atender a padrões definidos em 
regulamento, respeitado seu direito de confidencialidade quanto 
a segredos empresariais.' – destacado.

Ainda, conforme Decreto 8771/2016, in verbis:
'Art. 11. As autoridades administrativas a que se refere o art. 10, 
§ 3º da Lei nº 12.965, de 2014 , indicarão o fundamento legal de 
competência expressa para o acesso e a motivação para o 
pedido de acesso aos dados cadastrais.
§ 1º O provedor que não coletar dados cadastrais deverá 
informar tal fato à autoridade solicitante, ficando desobrigado de 
fornecer tais dados.
§ 2º São considerados dados cadastrais:
I - a filiação;
II - o endereço; e
III - a qualificação pessoal, entendida como nome, prenome, 
estado civil e profissão do usuário.
§ 3º Os pedidos de que trata o caput devem especificar os 
indivíduos cujos dados estão sendo requeridos e as 
informações desejadas, sendo vedados pedidos coletivos que 
sejam genéricos ou inespecíficos.' . – destaquei.

Conforme bem salientado pelo Doutor Procurador-
Geral de Justiça (mov. 19.1 – TJ/PR): 'percebe-se do 
texto legal que o acesso que se garante é aos dados 
cadastrais, os quais se diferem dos dados pessoais, 
caracterizados como aqueles que revelam aspectos da 
vida privada e da intimidade do indivíduo'.

[...]
Nestes termos, ressalto não haver 

desproporcionalidade no presente caso e a necessidade de 
elucidação de fatos do interesse público. A medida acima 
discutida, qual seja, o acesso aos dados cadastrais do 
paciente, se justifica por servir de instrumento de auxílio 
para elucidação de um delito de difícil investigação.

[...]
Em conformidade com o art. 10, §3º da Lei 

12.965/2014, fora requerido dados cadastrais para dar 
continuidade ao trabalho investigativo até então realizado. 
Assim, verifica-se que a não ocorrência de quebra de sigilo 
sem prévia autorização judicial.
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Ademais, o impetrante ainda alega a violação ao 
sigilo das comunicações entre cliente e advogado.

Pois bem, sem razão.
O impetrante destaca trecho da interceptação a 

qual fora regularmente autorizada judicialmente. 
Destaco os presentes trechos do diálogo, da análise da 
evidência (mov. 234.1 – autos de nº 0013635- 
44.2021.8.16.0017):

'CARLOS explica para THIAGO o motivo pelo qual não poderá 
fazer o pagamento através de PIX no final de semana. Explica 
que durante o final de semana faz apenas o 'recolhe', expressão 
comumente utilizada por pessoa envolvido na traficância de 
drogas para designar o período pelo qual será recolhido o 
dinheiro arrecadado nos pontos de venda de drogas'.

Pois, nos autos de nº 0013635-44.2021.8.16.0017, 
em 08/02/2022, foi prorrogado a interceptação telefônica e 
telemática da linha 44-99138-6489, como também, 
determinado a extensão da autorização para as linhas de 
número, 44-99104-1437, 44-991644-6151, 44-98843-5453, 
44-99182- 44-9921-2569 44-99104-1437 0549, 44-99980-
4371 e 44-99826-2601 (mov. 89.1)" (fls. 46/47).

 
O entendimento do Tribunal de origem alinha-se à jurisprudência desta Corte 

Superior no sentido de que "há diferenciação na proteção dada pela legislação ao 

conteúdo das comunicações mantidas entre indivíduos e às informações de conexão e 

de acesso aplicações da internet. Ao tratar das informações de conexão e de acesso a 

aplicações de internet, encontram-se na Lei n. 12.965/2014 regras mais claras e menos 

rígidas, em que se estabelece, inclusive, a prescindibilidade de decisão judicial em 

hipóteses específicas" (AgRg no AREsp n. 1.789.994/GO, de minha relatoria, Quinta 

Turma, julgado em 1º/6/2021, DJe de 7/6/2021).

Da mesma forma, inexiste nulidade na interceptação telefônica fortuita do 

diálogo entre advogado e o paciente (cliente), porquanto "a interceptação telefônica, 

devidamente autorizada pelo juiz responsável, abrange a participação de quaisquer dos 

interlocutores do investigado e, em sendo a comunicação do advogado com seu cliente 

interceptada fortuitamente em decorrência desse provimento judicial, não há falar em 

violação do sigilo profissional" (RMS n. 58.898/SE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 

Turma, julgado em 8/11/2018, DJe de 23/11/2018).

Noutro eito, o Tribunal de origem manteve a prisão preventiva do acusado pelas 

seguintes razões:
 

"O fumus comissi delicti (prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria) está demonstrado pelo 
próprio relatório de investigação, o qual é lúdico em 
descrever a atuação da organização criminosa, com 
trechos de transcrição de interceptação telefônica e prints 
de aplicativos de conversa.

A articulação do paciente ocorria com quase 
todos os integrantes da organização, como principal 
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contato entre o chefe e os demais membros. O número 
utilizado por Carlos Daniel Soares de Jesus 
(+554499104-1437) era o que realizava maior número de 
interações, conforme esquema realizado no relatório 
das investigações (mov. 1.21 – pg. 4):

[...]
Veja-se que se trata de operação policial, na qual 

são investigados 19 (dezenove) suspeitos, tendo a 
autoridade policial apresentado representação para 
segregação cautelar, dentre os quais do paciente, que 
conta com inúmeros relatórios, conversas entre 
demais investigados, transferências de altos valores e 
registros fotográficos que comprovam o balanço de 
movimentação financeira, condizente com o papel de 
'gerente' conforme apontado pela Autoridade Policial.

Os elementos probatórios angariados até o 
momento se revelam suficientes para, ao menos nessa 
etapa processual, verificar os indícios de materialidade e 
autoria delitiva, em conformidade com o artigo 312 do 
Código de Processo Penal, alicerçando a possibilidade de 
decretação da prisão preventiva.

Insta consignar que neste momento processual vige 
o princípio do in dubio pro societate, sendo desnecessária 
a convicção plena de ter a paciente envolvimento com os 
eventos investigados, já que esta certeza só poderá ser 
alcançada com a finalização da persecução penal.

Não é demais reforçar que o instituto da prisão 
cautelar (seja prisão provisória ou preventiva) não fere o 
princípio da presunção da inocência, assim como a prisão 
em flagrante, visto que ambas se baseiam em indícios de 
autoria e prova da materialidade, ou seja, não necessitam 
de prova cabal da autoria delitiva, a qual só será realizada 
durante o curso da investigação criminal.

O (perigo da permanência do sujeito em liberdade), 
por sua vez, evidencia-se para a periculum libertatis 
garantia da ordem pública consubstanciada na gravidade 
concreta do delito e na periculosidade do agente, 
especialmente porque há evidenciada fortes indícios de 
que o paciente integra organização criminosa cujo objetivo 
precípuo é a prática do tráfico ilícito de entorpecentes.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão 
processual está devidamente fundamentada na garantia da 
ordem pública, não havendo falar, portanto, em deficiência 
na fundamentação e na existência de flagrante ilegalidade 
capaz de justificar a sua revogação.

[...]
Neste cenário, as circunstâncias extraídas do 

caderno processual, operações complexas 
relacionados à venda de drogas, são fatores que, além 
de evidenciar a periculosidade do agente, revelam 
maior envolvimento com a narcotraficância, 
demonstrando ser necessária a manutenção da prisão 
preventiva.

[...]
Destarte, reputo fundamentado o decreto preventivo 

em decorrência da aludida periculosidade do agente e 
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gravidade concreta do delito somada aos indícios 
suficientes da autoria delitiva, averiguando-se, neste juízo 
de cognição superficial, a presença dos requisitos 'fumus 
comissi delicti' e 'periculum libertatis'" (fls. 49/51).

 
O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a imposição 

da segregação antecipada. As instâncias ordinárias entenderam que restou 

demonstrada a gravidade concreta da conduta e a maior periculosidade do agravante, 

que integra organização criminosa bem estruturada, atuando com papel de liderança 

em crimes envolvendo tráfico de drogas. Tais circunstâncias indicam risco de reiteração 

delitiva e ao meio social, demonstrando a imprescindibilidade da custódia cautelar.

De se destacar a necessidade de interromper ou reduzir a atividade do grupo 

criminoso, enfraquecendo a atuação da facção. Nesse sentido é o entendimento 

esposado pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do HC 180.265/CE, Rel. Ministro 

MARCO AURÉLIO, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/6/2020.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA AGRAVADA. INEXISTÊNCIA DE 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR O 
DECISÓRIO IMPUGNADO. PRISÃO PREVENTIVA 
DECRETADA NA SENTENÇA. REVOGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DO AGENTE. 
INTEGRANTE DE NUMEROSA E ESTRUTURADA 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA DENOMINADA PRIMEIRO 
COMANDO DA CAPITAL - PCC. POSIÇÃO DE 
DESTAQUE NA ORGANIZAÇÃO. RÉU REINCIDENTE 
QUE ENCONTRA-SE EM LOCAL INCERTO E NÃO 
SABIDO. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM 
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PÚBLICA E DE INTERROMPER A ATUAÇÃO DE 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Não obstante os esforços do agravante, a 
decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua 
imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e 
com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código 
de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a 
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos 
no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifico estarem presentes 
elementos concretos a justificar a imposição da 
segregação antecipada. As instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos, entenderam 
demonstrada a periculosidade do agravante, 
evidenciada pela gravidade das condutas, uma vez que 
foi condenado por integrar numerosa e estruturada 
organização criminosa denominada Primeiro Comando 
da Capital - PCC - 25 réus -, dedicada à prática de 
diversos crimes, integrando a "Sintonia Geral do 
Estado de Minas Gerais", um dos órgãos 
hierarquicamente superior da facção, possuindo a 
função de deliberar e determinar sobre as atividades da 
facção no âmbito do estado mineiro, tais como "a 
exclusão e remanejamento de membros, julgamentos 
nos "tribunais do crime", solicitação de e difusão de 
"salves"', além de tratar-se de réu reincidente, 
circunstâncias que demonstram risco ao meio social e 
de reiteração delitiva, recomendando-se a sua custódia 
cautelar.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão 
processual está devidamente fundamentada na 
garantia da ordem pública e para interromper a atuação 
de organização criminosa, não havendo falar, portanto, 
em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz 
de justificar a sua revogação.

Ademais, em informações prestadas a esta Corte 
Superior de Justiça, o Magistrado de primeiro grau 
informou que o mandado de prisão foi expedido em 
29/1/2021 e até a data de 27/9/2021 (data do ofício) não foi 
cumprido, pois o agravante encontra-se em local incerto e 
não sabido.

Cumpre destacar que o agravante foi posto em 
liberdade no curso da instrução processual, apenas em 
razão do reconhecimento de excesso de prazo para 
formação da culpa. Valendo-se ressaltar, ainda, que esta 
Corte Superior de Justiça consolidou o entendimento de 
que o fato de ter o paciente respondido parte do processo 
solto não obsta a negativa do recurso em liberdade, 
quando demonstrada de maneira inequívoca a 
imprescindibilidade da prisão preventiva, como no caso.
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3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para a manutenção da 
ordem pública.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 695.050/MG, da minha relatoria, 

Quinta Turma, julgado em 26/10/2021, DJe de 3/11/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

HOMICÍDIO QUALIFICADO (CONSUMADO E TENTADO) 
E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ARMADA. NEGATIVA DE 
AUTORIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. TESE DE AUSÊNCIA 
DE CONTEMPORANEIDADE. INOCORRÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. GRAVIDADE 
CONCRETA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. PLEITO SUBSIDIÁRIO DE 
PRISÃO DOMICILIAR. RESPONSÁVEL POR MENOR DE 
12 ANOS (ART. 318-A DO CPP). IMPOSSIBILIDADE. 
CRIME PERPETRADO COM VIOLÊNCIA E GRAVE 
AMEAÇA. INEVIDÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.

1. Na via eleita, não há como se discutir indícios de 
autoria, ou mesmo a sua negativa, pois demandaria o 
reexame aprofundado do conjunto fático-probatório que 
compõe o processo principal. O envolvimento ou não da 
agente nos delitos que lhes são imputados é matéria cuja 
análise é reservada à ação penal.

2. A regra da contemporaneidade comporta 
mitigação quando, ainda que mantido período de aparente 
conformidade com o Direito, a natureza do delito indicar a 
alta possibilidade de recidiva ou "ante indícios de que ainda 
persistem atos de desdobramento da cadeia delitiva inicial 
(ou repetição de atos habituais), como no caso de 
pertencimento a organização criminosa (HC n. 496.533/DF, 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma DJe 
18/6/2019).

3. No caso, a prisão cautelar foi decretada e 
mantida, entre outros aspectos, em razão das 
circunstâncias do caso, levando-se em consideração, a 
reincidência da agravante e o fato de haver sido 
acusada de integrar organização criminosa, ordenada e 
caracterizada pela divisão de tarefas, com objetivo de 
obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer 
natureza, mediante a prática reiterada de crimes de 
tráfico de drogas, posse e porte ilegal de armas de 
fogo, patrimoniais e homicídios (fl. 1.689).

4. Mostra-se incabível a substituição da prisão 
preventiva por domiciliar, pois, além de não demonstrada a 
imprescindibilidade da agravante aos cuidados das 
crianças, suas netas, a custodiada é reincidente e os 
crimes foram praticados com violência e grave ameaça à 
pessoa (homicídio qualificado nas formas consumada e 
tentada).

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 651.582/RS, relator Ministro 
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Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 14/9/2021, 
DJe de 17/9/2021.)

 
HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. FUNDADO 
RISCO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. INTERRUPÇÃO 
DAS ATIVIDADES DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. USURPAÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES DA 
POLÍCIA CIVIL. INEXISTÊNCIA. PRISÃO DOMICILIAR 
NOS TERMOS DA RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 DO 
CNJ. IMPOSSIBILIDADE. REQUISITOS NÃO 
ATENDIDOS. CONTEXTO DE RISCO AFASTADO. 
ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. O Paciente, durante operação policial que 
investiga o cometimento, em tese, dos delitos de 
constituição de organização criminosa, tráfico de 
drogas e tortura, em atendimento à requisição do 
Ministério Público, teve a prisão preventiva decretada 
para a garantia da ordem pública, uma vez que há 
indicativos de que tem participação estável e reiterada 
na prática do crime de associação para o tráfico de 
drogas. Consoante o Impetrante, o mandado de prisão 
foi cumprido em 13/02/2020.

2. A prisão preventiva encontra-se devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, ante o 
fundado receio de reiteração delitiva, uma vez que o 
Paciente, além de reincidente, é acusado de integrar 
organização criminosa responsável pelo comércio 
ilícito de drogas em larga escala.

3. Nos termos da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal: "[n]ão há ilegalidade na decisão que 
decreta a prisão preventiva com base em elementos 
concretos aptos a revelar a real necessidade de se 
fazer cessar ou diminuir a atuação de suposto 
integrante de organização criminosa para assegurar a 
ordem pública" (STF, RHC n.º 144.284 AgR, Relator 
Min. EDSON FACHIN, Segunda Turma, DJe 27/08/2018).

4. Nessa linha, é inviável a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, já que a gravidade concreta 
do delito demonstra serem insuficientes para acautelar a 
ordem pública.

5. "A tese de usurpação da competência da Polícia 
Civil pela Polícia Militar, no caso, não encontra respaldo 
jurídico, pois, diversamente das funções de polícia 
judiciária - exclusivas das polícias federal e civil -, as 
funções de polícia investigativa podem ser realizadas pela 
Polícia Militar." (HC n. 476.482/SC, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 21/2/2019, DJe 
11/3/2019).

6. Consoante a jurisprudência desta Corte, para ser 
concedido o pedido de prisão domiciliar, fundamentado na 
mencionada recomendação, faz-se necessário que o 
eventual beneficiário do instituto demonstre: "a) sua 
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inequívoca adequação no chamado grupo de vulneráveis 
do COVID19; b) a impossibilidade de receber tratamento 
no estabelecimento prisional em que se encontra; e c) risco 
real de que o estabelecimento em que se encontra, e que o 
segrega do convívio social, causa mais risco do que o 
ambiente em que a sociedade está inserida" (AgRg no HC 
561.993/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 04/05/2020).

7. Não se evidencia ilegalidade na negativa da 
prisão domiciliar, notadamente porque o Paciente não 
demonstrou as condições do presídio ou que se encontra 
acometido de doença grave ou em estado de saúde que 
inviabilize o tratamento no ambiente carcerário. A 
Recomendação n. 62/2020 do CNJ não serve como salvo 
conduto indiscriminado para todos os presos por crimes 
praticados sem violência.

8. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC n. 588.468/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, 

Sexta Turma, julgado em 22/9/2020, DJe de 6/10/2020.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. 
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE TODA 
INSTRUÇÃO E FOI CONDENADO À PENA DE 11 ANOS 
E 8 MESES DE RECLUSÃO, EM REGIME FECHADO. 
RÉU REINCIDENTE E LÍDER DE UM DOS NÚCLEOS DA 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. COVID-19. QUESTÃO NÃO 
ANALISADA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Inexiste maltrato ao princípio da colegialidade, 
pois, consoante disposições do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator deve fazer um estudo prévio da viabilidade 
do habeas corpus, podendo, inclusive, decidi-lo 
monocraticamente (art. 34, XX, do RISTJ). Por outro lado, 
a parte possui mecanismos processuais de submeter a 
controvérsia ao Colegiado por meio do competente agravo 
regimental, o que supera eventual mácula da decisão 
singular do Relator.

2. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova 
da materialidade do crime, da presença de indícios 
suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado 
de liberdade do imputado. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se 
ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato 
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(art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a 
imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e 
STJ.

4. No presente caso, a prisão preventiva está 
devidamente justificada para a garantia da ordem 
pública, em razão da periculosidade do agente, 
evidenciada pelo fato de ser reincidente, a indicar o 
efetivo risco de reiteração delitiva. Além disso, o 
paciente é apontado como líder de um dos núcleos da 
organização criminosa voltada para o tráfico de grande 
quantidade de entorpecentes. A prisão preventiva, 
portanto, mostra-se indispensável para garantir a 
ordem pública.

5. O entendimento abraçado pelas instâncias 
ordinárias encontra-se em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que, tendo o 
recorrente permanecido preso durante todo o 
andamento da ação penal, não faria sentido, ausentes 
alterações nas circunstâncias fáticas, que, com a 
superveniência da condenação, fosse-lhe deferida a 
liberdade.

6. No que concerne à alegação de alteração do 
cenário fático em decorrência do risco representado apela 
propagação do novo coronavírus, verifica-se que o referido 
argumento não foi analisado pela Corte de origem, o que 
inviabiliza sua análise no Superior Tribunal de Justiça.

7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 568.997/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
19/5/2020, DJe de 27/5/2020.)

 
Desse modo, mantenho a r. decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 801.685 / PR
Número Registro: 2023/0039878-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00136354420218160017 00674584720228160000 136354420218160017 224852420208160017
674584720228160000

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THIAGO CARRILHO DO PRADO
ADVOGADO : THIAGO CARRILHO DO PRADO - PR074507
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : CARLOS DANIEL SOARES DE JESUS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS DANIEL SOARES DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : THIAGO CARRILHO DO PRADO - PR074507
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 05 de março de 2024
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